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Não se aplica/Não se aplica 90137/2023 23343.003855.2023-10

1. Definição do objeto

CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Contratação direta, através de inexigibilidade de licitação, da empresa Pinguim Indústria
e  Comércio de Radiadores Ltda., inscrita no CNPJ sob o número 57.012.650/0001-74,
para fornecimento de 01 (um) radiador de água com tampa pressostática para Grupo Moto Gerador
- GMG VERFLEX 60 KVA, do data center Institucional, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM

 

ESPECIFICAÇÃO CATMAT UNIDADE 
DE MEDIDA

QUANT VALOR 
UNITÁRIO

VALOR 
TOTAL

1 Radiador de água com 
tampa pressostática para 

VERFLEX 60 KVA

473556 Unidade 01 6.847,20 6.847,20

1.2. Os bens objeto desta contratação não são caracterizados como comuns, tendo em vista a
aplicação exclusiva para o GMG VERFLEX 60 KVA.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº
10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.4. Não haverá contrato.

2. Fundamentação da contratação

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1.  O Grupo Moto Gerador - GMG é parte integrante da solução do data center institucional,
sendo componente estratégico por se tratar de mecanismo de fornecimento alternativo de energia
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que, caso ocorra falha no fornecimento da concessionária ou esta tenha que cortar o abastecimento
em face de necessidades de manutenções de sua rede, deve assumir a geração de energia até que
o serviço da concessionária seja restabelecido.

2.2. Tem-se verificado nos últimos dias períodos sem energia da concessionária e o reparo do
atual  radiador (retirada, reparo, montagem) demanda, ao menos, 12 horas o que acarreta um
grande risco de o data center ficar sem energia, podendo ocasionar perda de dados institucionais,
sejam  administrativos e/ou acadêmicos, e levar dias para restabelecimento de todos os
serviços disponibilizados pelo data center.

2.3. Sendo assim torna-se necessário adotar a estratégia de aquisição de um novo radiador de
água  para o Grupo moto gerador Geraflex 60, para substituição imediata daquele com
vazamento, através do contrato de manutenção do GMG e, em seguida, reparar o atual e mantê-lo
como backup para contingência futuras.

2.4. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 10648539000105-0-000004/2023

II) Data de publicação no PNCP: 19/05/2023

III) Id do item no PCA: 652

IV) Classe/Grupo: 2590 - COMPONENTES DIVERSOS PARA VEÍCULOS

V) Identificador da Futura Contratação: 158137-90137/2023

3. Descrição da solução

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1.    É necessário adotar a estratégia de aquisição de um novo radiador de água para o Grupo
moto gerador Geraflex 60, para substituição imediata daquele com vazamento, através do contrato
de  manutenção do GMG e, em seguida, reparar o atual e mantê-lo como backup para
contingência futuras.

4. Requisitos da contratação

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade

4.1. Devem ser atendidos, no que couber ao objeto desta contratação,   o do Guia Nacional de
Contratações Sustentáveis;

4.2.  A  contratada,  seus  funcionários  ou  prestadores  de  serviço,  deverão,  também,  observar  o regramento da Instrução Normativa SLTI nº 01, de 19 de janeiro de 2010, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.

Indicação de marcas ou modelos

4.3. Na presente contratação será admitida apenas a marca Pinguim Indústria e Comércio de
Radiadores Ltda., inscrita no CNPJ sob o número 57.012.650/0001-74 e o modelo Radiador de
água com tampa pressostática para VERFLEX 60 KVA, dada a aplicação exclusiva para o GMG.
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Da vedação de contratação de marca ou produto

4.4. Não se aplica

Da exigência de amostra

4.5. Não se aplica.

Da exigência de carta de solidariedade

4.6. Não se aplica pois a contratação será direta com o fabricante.

Subcontratação

4.7. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.8. Não haverá exigência da garantia da contratação nos termos dos artigos 96 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021, tendo em vista o valor.

Do radiador

4.9 Radiador de água com tampa pressostática para Grupo Moto Gerador - GMG VERFLEX 60 KVA

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega do radiador é de 28 dias corridos, contados da data de notificação para
entrega através do envio na nota de empenho.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 10 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. O radiador será retirado na sede da contratada e sob responsabilidade da contratante.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.4. A contratada deverá prestar garantia do tipo no balcão de 180 dias contados da data de
retirado do radiador.

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter o radiador fornecido em perfeitas condições de
uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

5.6. As partes que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade e
desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do radiador.

5.7. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição do radiador se
apresentar vício ou defeito no prazo de até 28 dias corridos, contados a partir da data de entrega do
radiador pela contratada.
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5.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.9.  Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos e ajustes  necessários, bem como a exigir do
Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos
equipamentos.

5.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratada.

6. Modelo de gestão do contrato

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. Os requisitos deste termo de referência deverão ser observados fielmente pelas partes, de
acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato.

6.4. Após a emissão da nota de empenho, o órgão ou entidade notificará a contratada para 
disponibilizar o radiador para retirada pela contratada.

Fiscalização

6.5. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da contratante.

6.6. A contratante acompanhará a execução do objeto, para que sejam cumpridas todas as
condições estabelecidas neste termo de referência, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.

6.6.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, a contratante emitirá notificações 
para a correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção.

6.6.2.  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do objeto nas datas
aprazadas, a contratante comunicará o fato imediatamente à contratada para adoção de
medidas necessárias.

6.7. A contratante verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.8. Caso ocorram descumprimento das obrigações definidas neste termo de referência, a
contratante atuará tempestivamente na solução do problema, reportando à contratada para que
tome as providências.

6.9. A contratante coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização da
execução do objeto contendo todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de
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serviço e do registro de ocorrências, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade
de adequações do objeto fornecido para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.10. A contratante acompanhará os registros realizados, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do objeto e as medidas adotadas.

6.11. A contratante acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa.

6.12. A contratante emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu
desempenho na execução do objeto, baseado, se houver, nos indicadores objetivamente definidos
e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do atesto de cumprimento de
obrigações.

6.13. A contratante tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158  da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

 

7. Critérios de medição e pagamento

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7.1. O objeto será recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com
a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da execução para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. O objeto poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência,
devendo ser substituídos no prazo de 10 dias corridos, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 dias corridos, a contar do recebimento da
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o , o prazo máximo para o recebimento definitivoinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
será de até 5 dias corridos.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências deste termo de referência.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
contratada para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.



UASG 158137 Termo de Referência 118/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

6 de 11

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança do objeto nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 
art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos
valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou,  na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação
em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE
ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
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inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº

.77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice INPC de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na
legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida
Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

7.24. Não haverá antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e
de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho

, conforme as regras deste presente tópico.de 2020

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está
condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 
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7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal
e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº

, tudo nos termos do .8.429, de 1992 Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as
defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos).

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. Não haverá seleção de fornecedor tendo em vista a aplicação exclusiva do radiador, bem como
as declarações apresentadas.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral, em uma única vez.

Da Aplicação da Margem de Preferência

8.3. Não se aplica tendo em vista tratar-se de contratação direta.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.4. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.5. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão  expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade
Social, nos  termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
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8.8. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.9. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.10. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estaduais e Municipais
relacionados  ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.11. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os  benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Técnica

8.30. Deverão ser apresentas declaração de aplicação específica do radiador, bem como
declaração de preços praticados no mercado.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 6.847,20

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 6.847,20 (seis mil, oitocentos e quarenta e sete
reais e vinte centavos), conforme custos unitários apostos no item 1.1. deste termo de referência.

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

10.2.1 Gestão/Unidade: 26412 / 158137;

10.2.2 Fonte de Recursos: 1000000000 ou 1444000000;

10.2.3 Programa de Trabalho: 12363501220RL0031;

10.2.4 Elemento de Despesa: 30 - Material de Consumo;

10.2.5 Plano Interno: L20RLP01MCN;

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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JAIME DONIZETE BONAMICHI
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/11/2023 às 16:04:50.

 

 

 

 

 

 

FERNANDO RODRIGUES DE ALBUQUERQUE
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 24/11/2023 às 07:25:28.

 

 

 

 

 

 

MARCIO FELICIANO DO PRADO
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 24/11/2023 às 14:00:45.

 

 

 

 

 

 

RAMON GUSTAVO TEODORO MARQUES DA SILVA
Diretor de Tecnologia da Informação

 Assinou eletronicamente em 23/11/2023 às 16:29:48.

 

 

 

 

 

 

HONORIO JOSE DE MORAIS NETO
Pró Reitor de Administração

 Assinou eletronicamente em 27/11/2023 às 08:34:51.
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CLEBER AVILA BARBOSA
Reitor

 Assinou eletronicamente em 24/11/2023 às 18:26:13.
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